
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.881 - RS (2014/0228063-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA KRAUSE 
ADVOGADO : VANDERLEI JOSÉ BOBROWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ASSOCIADOS DA ZONA SUL - SICREDI ZONA SUL RS 
ADVOGADO : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. NECESSIDADE DE SER APRESENTADO EM PETIÇÃO 
AVULSA. AUSÊNCIA DE EFEITOS RETROATIVOS. INEXISTÊNCIA DE 
PREPARO. COMPLEMENTAÇÃO. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos" (Súmula 187/STJ).

2. Embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser formulado 
a qualquer tempo, nos casos em que a ação judicial esteja em curso ele 
deve ser veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso 
aos autos da causa principal, segundo os termos da Lei n.º 1.060/1950, e 
não no próprio corpo do agravo em recurso especial, como ocorreu no 
presente caso. Portanto, a concessão da gratuidade deve preceder a 
interposição do recurso.

3. Ainda que a parte recorrente houvesse formulado o pedido nos termos 
do mencionado artigo 6º, a concessão do benefício não teria efeito 
retroativo, não servindo, por isso, para dispensar o pagamento das custas 
e do porte de remessa e de retorno dos autos.

4. Não é cabível a concessão de prazo para complementação do preparo, 
porque a parte recorrente nada recolheu. Logo, inexiste preparo a ser 
complementado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.881 - RS (2014/0228063-2)
  

AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA KRAUSE 
ADVOGADO : VANDERLEI JOSÉ BOBROWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ASSOCIADOS DA ZONA SUL - SICREDI ZONA SUL RS 
ADVOGADO : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Valdir da Silva Krause contra 

decisão do em. Ministro Presidente do STJ (fls. e-STJ 306-307), que negou provimento ao 

agravo em razão da deserção do recurso especial.

Nas razões recursais, argumenta que para a concessão do benefício da justiça 

gratuita basta a afirmação da parte de que não dispõe de recursos para custear as despesas 

do processo. Alega, ainda, que o pedido pode ser feito a qualquer tempo e que não possui 

condições financeiras para efetuar o recolhimento das custas.

Pede a reforma da decisão ora agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.881 - RS (2014/0228063-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA KRAUSE 
ADVOGADO : VANDERLEI JOSÉ BOBROWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 

ASSOCIADOS DA ZONA SUL - SICREDI ZONA SUL RS 
ADVOGADO : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. NECESSIDADE DE SER APRESENTADO EM PETIÇÃO 
AVULSA. AUSÊNCIA DE EFEITOS RETROATIVOS. INEXISTÊNCIA DE 
PREPARO. COMPLEMENTAÇÃO. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos" (Súmula 187/STJ).

2. Embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser formulado 
a qualquer tempo, nos casos em que a ação judicial esteja em curso ele 
deve ser veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso 
aos autos da causa principal, segundo os termos da Lei n.º 1.060/1950, e 
não no próprio corpo do agravo em recurso especial, como ocorreu no 
presente caso. Portanto, a concessão da gratuidade deve preceder a 
interposição do recurso.

3. Ainda que a parte recorrente houvesse formulado o pedido nos termos 
do mencionado artigo 6º, a concessão do benefício não teria efeito 
retroativo, não servindo, por isso, para dispensar o pagamento das custas 
e do porte de remessa e de retorno dos autos.

4. Não é cabível a concessão de prazo para complementação do preparo, 
porque a parte recorrente nada recolheu. Logo, inexiste preparo a ser 
complementado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação, pois o embargante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos abaixo transcritos:
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Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi 
instruído com as guias de custas e de porte de remessa e retorno dos autos 
e os respectivos comprovantes de pagamento, em virtude do próprio mérito 
do recurso dizer a respeito do indeferimento da gratuidade, bem como pelo 
fato de ter efetuado novo requerimento de justiça gratuita no corpo da peça 
recursal.
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que "em que pese a discussão do feito dizer respeito à 
concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de 
origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso especial 
ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50" (AgRg 
no AREsp 442.048/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
17/2/2014).
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, 
caput, do CPC, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula n.º 187 
deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.
Por sua vez, com relação ao novo pedido, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o pedido de assistência 
judiciária gratuita, estando em curso a ação, deve ser formulado em petição 
avulsa e processado em apenso aos autos principais, nos termos do art. 6º 
da Lei n. 1.060/50, constituindo erro grosseiro o não cumprimento dessa 
formalidade.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 512.956/SP, 4ª 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 24/6/2014; EDcl no AREsp 
486.574/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamim, DJe de 24/6/2014; e 
AgRg no AREsp 459.771/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 
14/4/2014.
Ante ao exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, nego 
seguimento ao recurso.

4. Ante o exposto, nego provimento ao  agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0228063-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 576.881 / RS

Números Origem:  00010579020118210007  00696882520128217000  00711100004237  
01482796420138217000  03890085120138217000  10579020118210007  11100004237  
1482796420138217000  3890085120138217000  5233968520138217000  
696882520128217000  70047630975  70054236526  70056643810  70057987695

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA KRAUSE
ADVOGADO : VANDERLEI JOSÉ BOBROWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS DA 

ZONA SUL - SICREDI ZONA SUL RS
ADVOGADO : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR DA SILVA KRAUSE
ADVOGADO : VANDERLEI JOSÉ BOBROWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS DA 

ZONA SUL - SICREDI ZONA SUL RS
ADVOGADO : SANDRO MARCELO FERREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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